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RESUMO

Tomando como ponto de partida a necessidade de uma educação moral e de trans-
missão de valores também no ensino profissionalizante, a competência (de jul-
gamento) moral e mais precisamente a estrutura e o desenvolvimento da capa-
cidade de julgamento moral não devem ser descurados. Como fundamento é apre-
sentada a teoria do desenvolvimento moral de Lawrence Kohlberg nas suas li-
nhas gerais, antes que resultados empíricos permitam formular enunciados so-
bre o estado da capacidade de julgamento moral dos formandos do ensino co-
mercial. Ao fomentar a capacidade de julgamento moral, a atenção deve ser es-
pecialmente dirigida para determinadas condições de desenvolvimento: apre-
ço experimentado, conflitos detectados, possibilidades de comunicação, expe-
riência de cooperação, responsabilidade e oportunidades de acção. Dos resul-
tados empíricos disponíveis acerca do ambiente moral em campos de acção pri-
vados e profissionais decorrem indicações que possibilitam uma definição fa-
vorável de condições em escolas de formação profissional, condições estas pro-
pícias ao desenvolvimento de orientações por valores e da capacidade de refle-
xão moral.  

Acerca da necessidade de uma educação 
moral e de transmissão de valores 

O chefe do formando Valentin oferece-lhe um prémio de 150 EUR caso
ele venda a um cliente uma determinada máquina de lavar roupa que na
realidade se trata de um mono. O formando sabe que, do ponto de vista
ecológico, a mesma já não deveria ser vendida, uma vez que consome
muita electricidade e muita água. Por outro lado, o prémio alicia-o muito,
pois anda a poupar há muito tempo para uma viagem à América, a casa
de amigos, que ele poderia assim finalmente realizar. O que deve fazer
o Valentin?
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Perante tal dilema, ou outro semelhante, o que interessa não é somen-
te a decisão de fazer ou deixar de fazer algo, mas acima de tudo a justi-
ficação dessa decisão, aquando da qual as orientações por valores e as
atitudes morais fundamentais adquirem um grande significado. Marcam o
convívio humano e a vivência social conjunta em todos os aspectos da vida
quotidiana. No contexto da acção privada e político-social, assim como da
acção escolar e profissional, a competência (de julgamento) moral cons-
titui uma componente significativa para a génese e controlo dos compor-
tamentos. Deste modo, também no contexto do ensino profissionalizante
deve ser dedicada uma atenção especial aos valores e à sua transforma-
ção, assim como à estrutura, estado e desenvolvimento da capacidade de
julgamento moral. Valores internalizados são tendências adquiridas rela-
tivamente estáveis, funcionam como parâmetros de controlo internos que
determinam e regulam o comportamento, levam a percepções selectivas
e influenciam processos de tomada de decisão (a nível profissional). No
entanto, os objectivos, valores e motivos também estão sujeitos a altera-
ções ao longo do tempo. A reflexão crítica sobre a manutenção de valo-
res transmitidos por gerações anteriores numa era de tecnicismo e espe-
cialização crescentes, assim como as condições ambientais e de sociali-
zação alteradas, exprimem-se em estruturas de valores e atitudes em mu-
dança, especialmente entre os jovens. Uma tal transformação geral e so-
cial de valores e de comportamentos pode ocorrer, passando-se por exem-
plo de valores de dever e aceitação para o individualismo, o hedonismo
ou valores de desenvolvimento pessoal (Inglehart, 1977). Neste caso, as
chamadas virtudes secundárias tais como a ordem, o zelo, a pontualida-
de e a limpeza perdem importância, enquanto valores como a liberdade,
a realização pessoal e a independência ganham relevância. Valores em
mutação não só suscitam conflitos de gerações, como podem também con-
duzir a uma segurança de comportamento em declínio e a uma crescen-
te insegurança de orientação. 

A missão da formação e da educação está ancorada nas leis escola-
res alemãs, sendo considerados como necessários não só a qualificação
e o conhecimento técnico, como também a capacidade de orientação, a
descoberta da identidade e o desenvolvimento de um sistema de valores
exigente. Esta missão de formação e educação abarca consequentemen-
te funções de educação moral (por exemplo, a assunção de responsabi-
lidade para com os seus pares, o desenvolvimento de uma elevada sen-
sibilidade moral, a melhoria da capacidade de reflexão e argumentação mo-
ral), que deveriam ser todavia rigorosamente delimitadas e cujos objecti-
vos deveriam ser formulados de forma precisa. Face a um encontro cons-
tante com valores e temas/situações morais (por exemplo, na área social,
a poluição, a criminalidade económica, a fraude fiscal, o comportamento
de personalidades públicas, etc.), a competência de julgamento moral ou,
mais concretamente, a estrutura e o desenvolvimento da capacidade de
julgamento moral deve também ser trazida para o cerne do trabalho es-
colar (profissionalizante). Para tal, a teoria do desenvolvimento moral de
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Lawrence Kohlberg, que será no próximo capítulo, pode ser considerada
como um fundamento. 

A teoria do desenvolvimento moral 
de Lawrence Kohlberg  

O modelo de desenvolvimento da competência de julgamento moral pro-
posto por Kohlberg parte dos seguintes pressupostos: todos os indivíduos
dispõem de uma entidade cognitiva “reflexão moral”. Esta está sujeita a uma
transformação que ocorre por estágios ou impulsos. 
• Estes estágios, segundo Kohlberg (1978, p. 110; ver também Piaget,

Inhelder, 1979, p. 113f), são “unidades estruturadas”, isto é, o indiví-
duo emite julgamentos moralmente relevantes e consistentes acerca
de todas as situações, correspondentes aos estágios que vai atingin-
do de cada vez. Estes estágios distinguem-se estruturalmente; quan-
to mais elevado for o estágio, mais diferenciado será o padrão de pen-
samento.  

• Decorrem numa “sequência invariante” ascendente. O desenvolvimen-
to é irreversível. Não há regressões nem se passa por cima de um es-
tágio. 

• Os estágios são “integrações hierárquicas”, isto é, os elementos de pen-
samento de um estágio inferior são integrados no estágio superior se-
guinte, reformulados e diferenciados. Argumentos de um estágio infe-
rior àquele já atingido são ainda compreendidos, mas em princípio re-
cusados. 

• A transição para o estágio seguinte é desencadeada por dissonâncias
cognitivas. Estas são suscitadas por conflitos morais. Experimenta-se
que o problema já não pode ser solucionado de forma conveniente ou
satisfatória com base nos julgamentos até então utilizados. 

• Por fim, Kohlberg reivindica a uniformidade intercultural do desenvol-
vimento moral. Assim, o desenvolvimento da capacidade de julgamen-
to moral decorre em todos os indivíduos da mesma forma – indepen-
dentemente da nacionalidade, cultura ou género.

Kohlberg diferencia 3 níveis do julgamento moral, cada um dos quais
com 2 estágios. Estes seis estágios não são categorias relativas ao carác-
ter de uma pessoa, mas antes a expressão de uma compreensão da jus-
tiça (ver uma curta caracterização dos estágios na figura 1). 

O estágio 1 é o estágio da moral heterónoma, que é atingido aproxi-
madamente entre os 3 e os 5 anos de idade e no qual o bem-estar indivi-
dual é o mais importante. Os critérios de orientação são a punição e a obe-
diência. O que está certo, é o que dá prazer e evita a dor, ou seja, o que
traz recompensa e afasta o castigo. As crianças reconhecem as preten-
sões de autoridade dos pais como legítimas e submetem-se ao julgamen-
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to dos adultos. Por volta dos 7, 8 anos é atingido o estágio 2. Aqui impe-
ram o individualismo e um pensamento instrumental, marcado pela justi-
ça de troca. É uma moral do pensamento interesseiro: o que resulta daí
para mim? Os interesses dos outros não deixam de ser reconhecidos, mas
é sempre o proveito próprio que prevalece. A reciprocidade e o fair-play
fazem parte dos critérios daquilo que é moralmente correcto. Isto também
se encontra em diferentes expressões idiomáticas: “Uma mão lava a ou-
tra.”, “Olho por olho, dente por dente!”. 

Por oposição ao nível pré-convencional com o seu pensamento ego-
cêntrico (estágios 1 e 2), a perspectiva da sociedade é assumida no ní-
vel seguinte, o nível convencional, perspectiva esta que coloca no cen-
tro das reflexões a integração em grupos de referência ou o sistema so-
cial concreto no qual se vive. No estágio 3, o indivíduo orienta-se para
a concordância interpessoal, tratando-se neste caso de expectativas (re-
lativamente a papéis sociais) e relações mútuas. O pensamento do es-
tágio 3 é antes de mais um pensamento de grupo. O indivíduo orienta-
se pelos pontos de vista dos seus grupos de referência concretos (por
exemplo, a família, os amigos, os colegas). O sistema social concreto
em que se vive passa para o centro do pensamento no estágio 4. A ma-
nutenção da ordem social é encarada como um dever moral. O indiví-
duo orienta-se pela lei, pelo direito e pela ordem. Os modos de compor-
tamento concretos são julgados através da pergunta: “O que acontece-
ria se todos fizessem isto?”. Aqui é tomada uma perspectiva social, na
medida em que a responsabilidade para com a sociedade é sempre tida
em conta. 

No nível pós-convencional subsequente, a orientação sociocêntrica dos
estágios 3 e 4 é superada. Já não se trata da integração em grupos de re-
ferência ou do sistema social concreto, mas sim da orientação por valo-
res e princípios reconhecidos e universalmente válidos. O estágio 5 é o es-
tágio do pensamento moral pautado por princípios. Implica preceitos uni-
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Figura  1: Descrição sumária dos estágios do julgamento moral (segun
do Kohlberg, 1978, p. 107 ff; ver também Oser, Althof, 1992)

Nível 
Pré-convencional

Estágio 
1

Julgamento com base nas perspectivas de recompensa e cas-
tigo e sob o aspecto da ameaça física 

Estágio
2

Julgamento com base no mote “O seu a seu dono”, “Olho por
olho, dente por dente.” Perspectiva de troca  

Nível 
convencional

Estágio
3

Julgamento com base no princípio da regra de ouro: “Não fa-
ças aos outros o que não gostarias que te fizessem a ti.” 

Estágio
4

Julgamento com base nos princípios da lei e ordem: manu-
tenção dos direitos e deveres sociais; princípio da igualdade. 

Nível
Pós-convencional

Estágio
5

Estágio do pensamento baseado no contrato social, preser-
vação de direitos fundamentais 

Estágio
6

Estágio dos princípios éticos universais, imperativo categó-
rico 
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versais, que são utilizados nas decisões morais para benefício da totali-
dade da sociedade. A argumentação no estágio 6 refere-se globalmente
à humanidade e à condição humana. Existe uma orientação para princí-
pios éticos universais, como por exemplo o imperativo categórico. 

Em que estágio de julgamento pensam, argumentam e, caso se apli-
que, agem os comerciais inquiridos, é o que será apresentado no capítu-
lo seguinte. 

Acerca do estado de competência de 
julgamento moral nos formandos de escolas
comerciais 

Os estudos acerca do estado de competência de julgamento moral (1)
foram realizados junto de formandos do ramo dos seguros (2) numa esco-
la comercial em Mainz (ver Beck et al., 1996). Estes estudos foram reali-
zados com recurso a questionários sobre problemas sociais nas áreas da
família, do círculo de amigos e da profissão (3). 

Uma história de conflito criada por Kohlberg, o chamado dilema de Heinz,
foi utilizada para servir de instrumento de medida para a área familiar e ser-
viu, por um lado, para a comparação com outros estudos sobre a moral e
por outro lado, para a comparação com os dilemas nas outras áreas de
vivência: para salvar a vida da sua mulher que padece de uma doença mor-
tal, deverá Heinz assaltar uma farmácia e roubar um medicamento recen-
temente desenvolvido, que ele não pode adquirir devido ao seu preço ele-
vado? O inquirido deveria antes de mais decidir o que Heinz deverá fazer
e justificar consequentemente a sua decisão. Tal era igualmente válido para
as variações do caso que eram apresentadas posteriormente, segundo as
quais Heinz já não amava a sua mulher ou se tratava de um estranho no
lugar dela.  

Foram concebidos mais dilemas para o círculo de amigos e a vida pro-

(1) Financiados pela Agência Central Alemã de Financiamento Público da Investigação Univer-
sitária (Deutsche Forschungsgemeinschaft) no quadro do programa prioritário “Processos
de ensino e aprendizagem na formação comercial inicial” (refª dossier: Be 1077/5).

(2) Na Alemanha, os mediadores de seguros são formados no sistema dual da formação pro-
fissional, isto é, frequentam a empresa 3 dias e meio por semana e a escola profissional, 1
dia e meio. As empresas apresentam dimensões diferentes, desde agências de seguros mais
pequenas até grandes multinacionais. Consoante a formação anterior dos alunos, a dura-
ção da formação mediará entre dois a três anos. Acaba com uma prova final perante a Câ-
mara da Indústria e do Comércio.

(3) A amostra abrange uma totalidade de 140 formandos do ramo dos seguros que iniciaram
a sua formação entre 1992 e 1997 e que apresentam, na sua maioria, idades compreendi-
das entre os 17 e os 21 anos. Estes formandos foram inquiridos relativamente à capacida-
de de julgamento moral e às condições relevantes para o desenvolvimento moral parcial-
mente durante a pausa lectiva. Os números totais oscilam no que respeita aos dilemas, pois
nem todos os inquiridos trabalharam todos os dilemas ou deram respostas suficientes ou
passíveis de serem utilizadas.
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fissional – e aqui fez-se a distinção entre as relações dentro da empresa
e as relações da empresa com o exterior. Para o círculo de amigos, o con-
flito a analisar consistia no seguinte: deverá Eberhard ajudar Florian, am-
bos com 17 anos, a roubar dinheiro da caixa da administração do seu or-
fanato para que consiga escapar à severidade e à submissão que aí im-
peram e decidir ele mesmo a sua vida a partir daí? 

Na área das relações dentro da empresa, o colaborador Holm foi co-
locado perante o seguinte problema: será que deve, a pedido do seu che-
fe, falsear a estatística de vendas, a título excepcional, de modo a poder
ajudá-lo a sair da situação de miséria financeira em que se encontra, gra-
ças ao aumento das comissões daí resultante? Por fim, no que respeita
às relações da empresa com o exterior, o agente de seguros Weber sou-
be por acaso que um tomador de seguro, que morrera de enfarte, já era
doente cardíaco antes de subscrever a apólice; deverá Weber ocultar esta
informação e pagar o montante da apólice ou não? 

Perante as respostas dos inquiridos, não são tanto as decisões a fa-
vor ou contra uma acção que importam para o diagnóstico do julgamen-
to, mas sim as justificações que na perspectiva dos inquiridos legitimam
a respectiva decisão. Os elementos de conteúdo e a perspectiva social a
partir da qual se produz o julgamento são importantes para a classificação
das argumentações em estágios. O estado avaliado da competência de
julgamento moral para as diferentes áreas de vivência pode ser consulta-
do na figura 2. 

Um relance pelas classificações por estágios mostra que, no que res-
peita aos conflitos no círculo da família e dos amigos, as decisões são
justificadas sobretudo ao nível sociocêntrico do estágio 3. Este resulta-
do conforme à teoria de Kohlberg (ver Colby, Kohlberg, 1987, p. 101) in-
clui enunciados acerca das expectativas de familiares e amigos, assim
como considerações de compromisso e dever para com os mesmos, ti-
das como decisivas pelos inquiridos. Cinco inquiridos argumentam inclu-
sivamente já no estágio 5 acerca do problema familiar; reflectem sobre
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Área de conflito Estágio de julgamento moral (segundo Kohlberg; ver figura 1)

Estágio  1 Estágio 2 Estágio 3 Estágio 4 Estágio 5 Estágio 6

área 
privada

família 17 136 1 5 -

amigos 23 49 56 2 - -

área
profis-
sional

dentro 
da 

empresa
71

48

92
56 - - -

da empre-
sa para o
exterior

34
73

94 4 - -

Figura 2: Distribuição da frequência de respostas dos inquiridos pelos 
estágios de julgamento moral, na área privada e profissional
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o significado das leis ou colocam os direitos humanos no centro das suas
reflexões. 

No que se refere às relações conflituais dentro da empresa, as justifi-
cações de julgamento dos inquiridos incluem-se maioritariamente no es-
tágio 2. Aqui impera o pensamento concreto e individualista característi-
co deste estágio, cioso da justiça de troca; pesam-se as vantagens e des-
vantagens pessoais; a acomodação a uma consequência negativa é re-
cusada. Um quarto das respostas pode ser incluído no estágio 3, sendo
que, por exemplo, as expectativas dos colegas ou os sentimentos de com-
promisso em relação a eles ou em relação à empresa desempenham um
papel importante. É também neste estágio que quase metade dos inqui-
ridos argumenta sobre o dilema relacionado com as relações da empre-
sa com o exterior (trabalhador especializado – cliente); aqui dominam as
relações sociais e o desejo de ajudar. 

Ao comparar os resultados da área privada com os da área profissio-
nal, é possível constatar a existência de classificações por estágios, em
média, superiores no domínio do privado. No meio privado recorre-se so-
bretudo a justificações de julgamento sociocêntricas; o meio social e as
expectativas dos outros membros do grupo desempenham na argumen-
tação um papel central. Pelo contrário, a maioria dos inquiridos reflecte
sobre as decisões que tomaria face a problemas na esfera do trabalho sob
pontos de vista egoístas; as eventuais consequências das suas acções
sobre as suas próprias necessidades são aqui determinantes para o jul-
gamento moral. 

Que possibilidades existem para fomentar o desenvolvimento moral,
é o que irá ser abordado no próximo capítulo.

Promoção do desenvolvimento da 
competência moral 

Embora até ao momento pouco se saiba a respeito da transição exac-
ta de um estágio para o estágio superior seguinte, coloca-se a questão
acerca de como um docente poderá impulsionar o desenvolvimento mo-
ral. Sem dúvida, este pode ser estimulado ou inibido por factores exter-
nos. Enquanto que para Kohlberg (1976) são sobretudo as oportunida-
des para a assunção de papéis e perspectivas assim como a defronta-
ção de conflitos sócio-morais que assumem importância, as condições
da vida quotidiana, para além de acções educativas intencionais, deter-
minam particularmente o processo de desenvolvimento da competência
de julgamento moral. As condições de desenvolvimento identificadas por
Lempert como relevantes para o desenvolvimento moral (ver Hoff, Lem-
pert, Lappe, 1991) são explicadas a seguir (ver um breve resumo na fi-
gura 3). 

Através do apreço, que é manifestado ou retirado a alguém, é possí-
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vel avaliar a qualidade das relações interpessoais. Aqui inscrevem-se a con-
sideração, a afabilidade, o respeito versus o desprezo, a frieza, a severi-
dade, influenciando todos eles o desenvolvimento do amor-próprio e da au-
toconfiança. Assim, um elevado grau de confiança é especialmente deter-
minante para um progresso moral (Lempert, 1993, p. 10-13). Neste con-
texto, parece importante distinguir se se é aceite como indivíduo na sua
totalidade (“estimado enquanto personalidade”) ou somente em virtude de
determinadas prestações (“estimado enquanto profissional ou indivíduo que
desempenha um papel”); o primeiro postulado é significativo para a tran-
sição para o nível pós-convencional, o último para a transição para o ní-
vel convencional (ibidem, p. 4).

A resolução de um conflito passa pelo confronto aberto de orientações
opostas de pessoas em interacção. Podem surgir interesses, normas e/ou
ideais contraditórios. Para o desenvolvimento da consciência de um pro-
blema moral, a frequência de ocorrência e a forma como o conflito é so-
lucionado (de forma aberta ou encoberta) e o grau de verbalização (de ma-
nifesto a latente) são importantes.

As possibilidades de comunicação consistem na troca de informações,
opiniões, afirmações, argumentos, etc., moralmente relevantes. A com-
petência comunicativa pode ser adquirida numa atmosfera tendencialmen-
te isenta de restrições, na qual basicamente todos os temas podem ser
abordados de modo aberto e sem sanções. Inversamente, uma comu-
nicação limitada apenas permite um campo reduzido de opiniões (geral-
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Figura 3: Condições sócio-biográficas de desenvolvimento da competência de julgamento moral 
(segundo Lempert) 

Condición Explicación Subcondición Manifestación

apreço 
experimentado

qualidade das relações interpes-
soais, entrega emocional e reco-

nhecimento social 

como personalidade; 
como indivíduo desempe-

nhando um papel

experimentado –
retirado

conflitos 
percepcionados

confrontação com orientações
contrárias de pessoas (grupos

de pessoas) em interacção 

interesse vs. interesse
ou interesse vs. valor

ou valor vs. valor

aberto – encoberto 
manifesto – latente

Posibilidades 
de comunicación

troca de opiniões, afirmações,
argumentos 

sem restrições – 
restrito

experiência de 
cooperação

forma do padrão de relaciona-
mento nas decisões 

participativo -
directivo 

responsabilidade
atribuição e imputação 

de responsabilidade 
percepcionadas

adequado

inadequado demasiado exigente ou 
pouco exigente

oportunidades 
de acção

espaços de manobra ou 
restrições percepcionados 

adequado

inadequado demasiado exigente ou 
pouco exigente
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mente esperadas socialmente) e é por isso pouco propícia ao desenvol-
vimento. 

Em estreita relação com a forma de participação na comunicação está
o modo de cooperação. Do ponto de vista socializador e moral, importa aqui
saber se a colaboração entre indivíduos é de natureza participativa ou di-
rectiva. A participação significa trabalho de equipa e integração nos pro-
cessos de decisão de forma equalitária. Em padrões de relacionamento
directivos e subordinativos, pelo contrário, não é possível influenciar as de-
cisões; há que ser submisso e cumprir ordens. 

Por assunção de responsabilidade entende-se a atribuição e imputa-
ção de responsabilidade, percepcionada como adequada ou inadequada,
que influencia o sentimento de responsabilidade e, consequentemente, a
competência moral. Exigências adequadas às capacidades são conside-
radas favoráveis, enquanto que um grau de exigência exagerado ou redu-
zido e a confusão relativamente às exigências colocadas são considera-
das um entrave ao desenvolvimento moral. 

As oportunidades de acção estão em estreita relação com a coopera-
ção e a atribuição de responsabilidade. Os espaços de manobra permitem
a concretização dos conceitos e desejos próprios; é possível transformar
criativamente ideias próprias. Em oposição a esta configuração existem res-
trições, às quais a acção privada ou profissional está sujeita. 

Nos questionários utilizados igualmente junto dos mediadores de se-
guros inquiridos e nas entrevistas realizadas (ver Beck et al., 1998), pro-
cedeu-se essencialmente ao levantamento de duas informações por cada
condição de desenvolvimento em cada área de vivência (família, círcu-
lo de amigos, empresa e escola profissional) para cada inquirido: 1) a sen-
sação pessoal acerca do carácter da condição e 2) a respectiva avalia-
ção pessoal da sua importância. Através da combinação desses dados,
é possível calcular para cada condição um valor medido (probabilidade
de alteração da competência de julgamento moral), que vai de -1 (forte-
mente prejudicial, tendências regressivas) até +1 (muito favorável), pas-
sando pelo 0 (estabilizador); para simplificar, a figura 4 faz somente a dis-
tinção entre “-” (desfavorável), “0” (estabilizador) e “+” (favorável). Em pri-
meiro lugar, averigua-se se nas diferentes áreas de vivência dos forman-
dos existem condições diversas que possam explicar e prognosticar di-
ferentes processos de desenvolvimento da competência de julgamento
moral. Para esta visão de conjunto foram calculadas para cada inquiri-
do pontuações recapitulativas que pretendem fornecer uma ideia geral
do potencial estimulador das diferentes áreas de vivência, de modo a que
se possa ter uma primeira noção acerca dos meios em que se movem
os formandos. 

Na área privada (infância e juventude, comunidade de vida actual e cír-
culo de amigos) são notórias premissas muito boas para o desenvolvimen-
to moral. O melhor resultado diz respeito ao círculo de amigos, o que não
é surpreendente, uma vez que se trata do único grupo de referência com
carácter voluntário. As condições que se podem encontrar na empresa, em

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:16 PM  Page 123



média, não apresentam um resultado tão bom – mas não deixam de ser
positivas, na sua maioria. 

O que mais se destaca é o perfil da escola profissional, que de todas
as áreas de vivência analisadas é a menos percepcionada como estimu-
ladora do desenvolvimento moral. Ao observar as condições de desen-
volvimento em separado, torna-se visível que não é manifestado aos alu-
nos apreço pelos seus desempenhos numa escala que possa ser consi-
derada como estimuladora do desenvolvimento. Todavia, sentem-se re-
conhecidos enquanto indivíduos, num grau que poderá ter um efeito fa-
vorável. No total, existem, em termos percentuais, menos avaliações po-
sitivas desta condição na escola do que nas outras áreas de vivência. As
dimensões “conflitos” e “cooperação” são maioritariamente consideradas
como estabilizadoras ou prejudiciais. A situação parece melhorar ligeira-
mente no que respeita às oportunidades de acção. Somente a comuni-
cação e a responsabilidade poderiam dar azo a um efeito propício ao de-
senvolvimento moral. 

Em termos gerais, a escola parece assumir uma função tendencialmen-
te estabilizadora. Todavia, é precisamente aqui que se encontram também
mais vincadas as situações causadoras de regressão – um resultado que
pode parecer bastante preocupante e cujas possíveis causas (por exem-
plo, a configuração rígida dos programas escolares, a organização pou-
co flexível das aulas, a escassez de tempo, mas também o elevado grau
de confiança, o respeito, a integração social e o reconhecimento) devem
ser analisadas com mais rigor.  

No que diz respeito às possibilidades de promoção da competência
de julgamento moral na escola, devem, em primeiro lugar, ser referidas
as discussões de problemas/ dilemas. Aqui são adequados, por um lado,
os conflitos morais independentes das disciplinas de estudo e os proble-
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Figura 4: Atmosfera moral nos campos de acção privado e profissional

Sentido da estimulação

Infância
e juventude

Família
(actual)

Círculo de
amigos

Escola
profissional

Empresa
%

Pct. dos

inquiridos

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:16 PM  Page 124



Educação moral e transmissão de valores nas escolas profissionais 
Sigrid Lüdecke-Plümer 125

mas morais actuais mas, por outro lado, também os problemas morais jus-
tamente relacionados com as disciplinas de estudo e conflitos que reflic-
tam conteúdos dos programas escolares. Uma limitação de tais aborda-
gens às aulas de religião ou de ética não é portanto nem sugerida, nem
proveitosa. Enquanto no passado se optava pelo método denominado de
“convenção mais um”, segundo o qual um desenvolvimento moral é im-
pulsionado por argumentos do estágio superior àquele em que um indi-
víduo se encontra, parte-se hoje do princípio que uma confrontação do
indivíduo com argumentos opostos, pertencentes ao mesmo estágio em
que ele se encontra moralmente, é igualmente profícuo (ver Oser, Althof,
1992, p. 107). Para o professor, o problema consiste, para além do co-
nhecimento e da assimilação dos fundamentos teóricos, em diagnosticar
o estado da competência de julgamento moral de cada aluno, em ter fa-
ses de transição de estágio em atenção, em detectar qual o estágio res-
pectivo e em formular espontaneamente argumentos contrários adequa-
dos com o objectivo de desencadear dissonâncias cognitivas. Sem abor-
dar aqui o decurso concreto de discussões de dilemas morais (ver a esse
respeito, por exemplo, Oser, Althof, 1992, p. 105, 108, ou Lind, 2003, p.
83-85), são indicados diferentes factores que se repercutem favoravelmen-
te sobre o desenvolvimento moral: tipo de conflito cognitivo, frequência
de tais discussões, boa formação do professor, boa preparação da aula,
regularidade destas discussões na aula, abertura a problemas reais, modo
como o professor estimula o debate de ideias, etc.

A abordagem Just Community (comunidade justa) pode ser conside-
rada como um outro procedimento destinado a fomentar o desenvolvi-
mento moral (ver Oser, Althof, 1992, p. 337ff). Características desta “co-
munidade (escolar) justa” são diferentes comissões de alunos, assim como
reuniões plenárias de professores e alunos, nas quais são exercitados
os princípios da definição de regras e da resolução de problemas de for-
ma democrática e equalitária, aplicando-os também a situações de vivên-
cia prática como a assunção de responsabilidade e o contacto social res-
peitoso. 

Conclusão

Tomando como ponto de partida a necessidade e obrigação de uma
educação moral e de transmissão de valores, foram apresentados, em pri-
meiro lugar, fundamentos teóricos para o desenvolvimento da competên-
cia de julgamento moral. Um olhar sobre o estado desta competência e so-
bre as condições favoráveis ao desenvolvimento moral mostrou que se po-
dem considerar como factores de influência para a estimulação de um pro-
gresso moral a tolerância, a abertura de espírito, a sensibilidade perante
o conflito, a sensibilidade moral e, em geral, um bom clima social (Oser,
Althof, 1992, p. 156-159). Por sua vez, daqui poder-se-ão inferir indicações
para uma configuração favorável da própria atmosfera escolar, sustentan-
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do o desenvolvimento de orientações por valores, a competência de jul-
gamento e a capacidade de reflexão moral. 

Os problemas na área da educação moral são a necessidade de in-
centivo a longo prazo, a segmentação entre as áreas de vivência, a au-
tenticidade e relevância quotidiana do material, a discrepância entre o pen-
samento e a acção, frequentemente uma hipocrisia moral e valores es-
condidos (programas escolares subliminares), que, paralelamente às ac-
tividades pedagógicas planeadas para a aula, exercem alguma influên-
cia desfavorável. Colocam-se as perguntas de saber se é possível ensi-
nar moral e quais as possibilidades específicas existentes no contexto es-
colar para a promoção da competência de julgamento moral. Lind (2003,
p. 24ff) e especialmente Lempert (2004) consideram sobretudo como mé-
todos de promoção da moralidade a discussão de dilemas e a abordagem
Just Community. 

A transmissão de valores começa logo em casa dos pais e prosse-
gue no jardim de infância, na escola e na formação profissional ou nos
estudos que se sucedem. Aqui, os pais, educadores, professores e for-
madores têm um papel de exemplo de alta responsabilidade para o de-
senvolvimento da personalidade das crianças e dos jovens. Esta função
de exemplo não é válida apenas no que respeita ao comportamento, às
atitudes, ao aspecto exterior e à motivação, mas também no que respei-
ta ao modo como se argumenta em conflitos sociais. As exigências e ex-
pectativas das empresas formadoras estão relacionadas com aspectos
como um comportamento adequado, a disposição para desempenhar ta-
refas, a capacidade de comunicação e de trabalho em equipa, a toma-
da de iniciativa, os conhecimentos gerais e técnicos, a aptidão para re-
solver problemas, entre outros, aspectos esses cuja insuficiência ou au-
sência é cada vez mais lamentada. Os próprios docentes das escolas pro-
fissionais, enquanto gestores profissionais dos processos de aprendiza-
gem e desenvolvimento dos seus alunos, sentem-se muitas vezes como
num dilema ao desempenhar as funções de formação e educação: ten-
do em conta a indústria formadora em decréscimo, têm de dar um gran-
de relevo aos conteúdos profissionais, relevantes para os exames finais,
mas simultaneamente devem também incentivar o desenvolvimento glo-
bal da personalidade, o que não parece ter muita aplicação ou utilidade
a nível profissional. Mas na verdade, não existe aqui qualquer contradi-
ção nem competição de objectivos: o desenvolvimento moral e a trans-
missão de valores ocorrem no meio que é a aula técnica. Não se trata
portanto de saber onde se irá encontrar tempo para dar atenção a es-
tes objectivos, mas sim de como se poderá conceber o ensino quotidia-
no, de modo a que favoreça simultaneamente a qualificação e o desen-
volvimento da personalidade.  

Gostaria de concluir estas considerações com um comentário bastan-
te pessoal: certamente, não é por estudarmos moral que nos vamos tor-
nar automaticamente uma pessoa “melhor” – mas uma coisa é certa, ela
pode facilitar-nos o entendimento do que deveríamos fazer (ou também dei-
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xar fazer) para o ser. Relativamente ao dilema de abertura do formando
Valentin, cada um pode determinar por si com que razões ele opta por que
possibilidade. Para concluir, a seguinte afirmação de George Bernhard Shaw
pode valer de convite, não só para os professores com a sua função de
exemplo, mas para todos:  

Os melhores reformadores que o mundo já viu 
são aqueles que começam por si próprios.
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